
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.871 - AM (2018/0088883-1)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : ROSELY TAYNA DA SILVA FRIZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO 
DE USO RESTRITO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. 8 MUNIÇÕES. AUSÊNCIA DE ARMAS APTAS PARA 
DISPARAR. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 

1. O princípio da insignificância é parâmetro utilizado para interpretação da 
norma penal incriminadora, buscando evitar que o instrumento repressivo estatal 
persiga condutas que gerem lesões inexpressivas ao bem jurídico tutelado ou, 
ainda, sequer lhe causem ameaça. 

2. A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao Supremo 
Tribunal Federal, tem entendido pela possibilidade da aplicação do princípio da 
insignificância aos crimes previstos na Lei 10.826/03, a despeito de serem delitos 
de mera conduta, afastando, assim, a tipicidade material da conduta, quando 
evidenciada flagrante desproporcionalidade da resposta penal.

3. Ainda que formalmente típica, a apreensão de 8 munições na gaveta do quarto 
da ré não é capaz de lesionar ou mesmo ameaçar o bem jurídico tutelado, 
mormente porque ausente qualquer tipo de armamento capaz de deflagrar os 
projéteis encontrados em seu poder. 

4. Recurso especial provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Ressalvou 
entendimento pessoal o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. Os Srs. Ministros Antonio 
Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 
Brasília (DF), 12 de junho de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.871 - AM (2018/0088883-1)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : ROSELY TAYNA DA SILVA FRIZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

APELAÇÃO - POSSE DE MUNIÇÕES DE USO RESTRITO - 
ART. 16, CAPUT, LEI 10.826/03 - AUTORIA - MATERIALIDADE - 
COMPROVADAS - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CRIME 
IMPOSSÍVEL - NÃO CARACTERIZADO - OFENSIVIDADE 
DESNECESSÁRIA COMPROVAÇÃO - CRIME DE MERA CONDUTA - 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - RECURSO IMPROVIDO.

Nas razões recursais, com fulcro no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

alega-se contrariedade ao art. 386, III, do Código de Processo Penal. 

Sustenta a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de posse de 

munições de uso restrito, uma vez que materialmente atípica a conduta. 

Requer, assim, a absolvição. 

Contra-arrazoado e admitido na origem, manifestou-se o Ministério Público 

Federal pelo não provimento do recurso. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.871 - AM (2018/0088883-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A recorrente foi condenada à pena de 3 anos de reclusão, a ser cumprida em 

regime aberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, por infração ao art. 16, caput , da Lei 

10.826/03, tendo sido a pena corporal substituída por restritiva de direitos, consistente 

no pagamento de multa e prestação de serviços à comunidade. 

O Tribunal de origem, ao negar provimento ao apelo defensivo, manifestou-se 

nos seguintes termos (fl. 205):

Após minudente análise do conjunto probatório e das peças 
processuais lançadas, certifico-me que a materialidade delitiva se encontra 
demonstrada, à guisa do Auto de Exibição e Apreensão de fl. 68 e Laudo 
Pericial das Munições de fls. 122/125, de 2 (duas) munições calibre 36, 
marca CBC; 5 (cinco) munições de calibre 9mm , marca CBC e 1 (uma) 
munição calibre 9mm , marca LUGER, todas encontradas na residência da 
Apelante, dentro de seu quarto, no interior de uma gaveta.

Os referidos documentos deixam claro que foram encontradas 
oito munições intactas , e que referidas munições deflagraram normalmente 
quando submetidas a teste, demonstrando, de maneira inequívoca, sua 
potencialidade lesiva.

Ademais, ainda que não tivesse sido efetivamente comprovada a 
lesividade das munições, ressalto que o crime em questão é de mera conduta, 
de modo que a simples posse de munições de uso restrito já configuraria a 
sua prática.

O princípio da insignificância é parâmetro utilizado para interpretação da 

norma penal incriminadora, buscando evitar que o instrumento repressivo estatal 

persiga condutas que gerem lesões inexpressivas ao bem jurídico tutelado ou, ainda, 

sequer lhe causem ameaça. 

A jurisprudência desta Corte tem sufragado a orientação de que os delitos 

previstos no Estatuto do Desarmamento são de mera conduta, bastando, para a 

subsunção do fato à norma penal, que o acusado pratique alguma das condutas 

previstas no tipo incriminador. Assim, não se trata de crime de dano concreto, sendo 

prescindível a demonstração de lesão ou do perigo concreto ao bem jurídico tutelado.  

Nos casos em que as circunstâncias do delito denotem a mínima ofensividade 

ao bem jurídico tutelado, entretanto, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal 

tem adotado a orientação de ser aplicável o princípio da insignificância aos crimes 

tipificados pelo Estatuto do Desarmamento, conforme se depreende dos seguintes 
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precedentes:

HABEAS CORPUS. DELITO DO ART. 16, CAPUT, DA LEI N. 
10.826/2003. PACIENTE PORTANDO MUNIÇÃO. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. A análise dos documentos pelos quais se instrui pedido e dos 
demais argumentos articulados na inicial demonstra a presença dos 
requisitos essenciais à incidência do princípio da insignificância e a 
excepcionalidade do caso a justificar a flexibilização da jurisprudência deste 
Supremo Tribunal segundo a qual o delito de porte de munição de uso 
restrito, tipificado no art. 16 da Lei n. 10.826/2003, é crime de mera 
conduta. 

2. A conduta do Paciente não resultou em dano ou perigo 
concreto relevante para a sociedade, de modo a lesionar ou colocar em 
perigo bem jurídico na intensidade reclamada pelo princípio da 
ofensividade. Não se há subestimar a natureza subsidiária, fragmentária do 
direito penal, que somente deve ser acionado quando os outros ramos do 
direito não forem suficientes para a proteção dos bens jurídicos envolvidos. 

3. Ordem concedida (HC 133984 / MG, Rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, SEGUNDA TURMA - STF, DJE 02/06/2016).

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ARMA DE FOGO OU DE MUNIÇÃO. ART. 18 DA LEI 10.826/2003. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NOVA VALORAÇÃO DOS FATOS 
ADMITIDOS NO ACÓRDÃO DA CORTE REGIONAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.

[...]
IV – A Segunda Turma deste Tribunal tem entendido que a 

aplicação do princípio da insignificância deve ser analisada de forma 
individualizada, em cada feito, tendo em conta as circunstâncias e 
peculiaridades do caso concreto, haja vista não existirem, ainda, balizas 
objetivas para definir as hipóteses de incidência do referido instituto. 

V – Nesse contexto, a providência a ser adotada neste writ é a 
devolução dos autos ao STJ para que o colegiado competente aprecie o 
mérito do recurso, ficando prejudicado o exame dos demais pedidos. 

VI – Ordem parcialmente concedida, para anular a decisão que 
deu provimento ao REsp 1.252.964/PR e determinar que o Superior Tribunal 
de Justiça aprecie o mérito do recurso por meio do colegiado competente. 
Prejudicado o exame dos demais pedidos (HC 120.774/PR, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA – STF, DJE 
20/09/2014).

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao entendimento 
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da Suprema Corte, tem admitido a incidência do princípio da insignificância aos 

crimes previstos na Lei 10.826/03, afastando a tipicidade material da conduta, quando 

evidenciada flagrante desproporcionalidade da resposta penal. Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  POSSE  DE  MUNIÇÃO.  ARTS.  12  E  
16  DA  LEI  N. 10.826/2003.  APREENSÃO  DE APENAS DUAS 
MUNIÇÕES (SEM AS RESPECTIVAS ARMAS   DE   FOGO).  MÍNIMA  
OFENSIVIDADE  DA  CONDUTA.  ATIPICIDADE MATERIAL.  
FLEXIBILIZAÇÃO  DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.  ABSOLVIÇÃO.  TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DA  PENA.  ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.  NÃO  INCIDÊNCIA.  INDICAÇÃO  DE  
ELEMENTOS  CONCRETOS. CONCLUSÃO INVERSA. REEXAME DE 
PROVAS.

1.  Segundo  a jurisprudência desta Corte, [...] os delitos de 
porte de  armas  e  munição  de uso permitido ou restrito, tipificados nos 
artigos  12 e 16 da Lei n. 10.826/2003, são crimes de mera conduta e de 
perigo abstrato, em que se presume a potencialidade lesiva, sendo inaplicável 
 o  princípio  da  insignificância  independentemente da quantidade  
apreendida (AgRg no REsp n. 1.682.315/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe de 13/11/2017).

2.   A  excepcionalidade  do  caso  justifica  a  flexibilização  da 
jurisprudência,  pois  o paciente foi condenado à pena de 3 anos e 2 meses 
de reclusão, e pagamento de 10 dias-multa, por possuir, em sua residência,  
apenas  duas munições, sem a respectiva arma de fogo, o que  denota  a  
desproporcionalidade  da  resposta estatal à conduta cometida .

3. Alinhamento ao entendimento exarado pela Segunda Turma 
do Supremo Tribunal  Federal (RHC n. 143.449/MS), que, apesar de 
reconhecer que a  ação  do réu em seu aspecto formal se ajusta a um 
modelo legal de conduta  proibida  (arts.  12  e 16 da Lei n. 10.826/2003), 
afasta a tipicidade  em  sua  dimensão  material, pela mínima ofensividade 
da conduta ao bem jurídico tutelado (incolumidade pública).

4.  Quanto  ao  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  reconhecida  a 
impossibilidade  de  incidência  da  causa  de  diminuição  de  pena prevista  
no  art.  33,  §  4º,  da Lei n. 11.343/2006, em razão das evidências  concretas  
de  que  o  paciente  se dedicava à atividade criminosa,   adotar  conclusão  
diversa  demandaria  a  incursão  em aspectos  fático-probatórios,  
providência que é incabível nesta via estreita.

5.   Ordem   parcialmente  concedida  para,  cassando-se  o  
acórdão condenatório, absolver o paciente da prática dos delitos tipificados 
nos arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no art. 386, III, do 
Código de Processo Penal (HC 325.085/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR , SEXTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 12/04/2018). 

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.  ESTATUTO DO 
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DESARMAMENTO. POSSE IRREGULAR  DE  MUNIÇÃO  DE  USO 
PERMITIDO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. EXCEPCIONALIDADE  DO 
CASO CONCRETO. ABSOLUTA AUSÊNCIA DE SIGNIFICADO LESIVO.  

1.  Os  delitos  previstos  no Estatuto do Desarmamento são 
crimes  formais,  de mera conduta e de perigo abstrato e se consumam 
independentemente   da   ocorrência   de  efetivo  prejuízo  para  a sociedade, 
sendo o dano presumido pelo tipo penal. Assim, como regra geral,  é  
inaplicável  o princípio da insignificância aos crimes de posse  e porte de 
arma de fogo ou munição, notadamente porque não se cuidam de delitos 
desprovidos de periculosidade social em face mesmo da  natureza dos bens 
jurídicos tutelados e do princípio da proteção eficiente.   

2.   Não   obstante,   inexiste   perigo  de  lesão  ou 
probabilidade  de  dano  aos  bens jurídicos tutelados pela norma na 
conduta   de   alguém   que  é  ourives  e  vive  de  sua  profissão 
comercializando  jóias,  sem  qualquer  notícia  de envolvimento com 
práticas  criminosas,  em que foram apreendidas apenas três munições 
dentro  da  gaveta  de  uma  mesa no interior do seu estabelecimento 
comercial, desacompanhadas de arma de fogo.

3. Recurso ministerial improvido (REsp 1.699.710/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 07/11/2017,  DJe 13/11/2017).

No caso em tela, ainda que formalmente típica, a apreensão de 8 munições na 

gaveta do quarto da recorrente não é capaz de lesionar ou mesmo ameaçar o bem 

jurídico tutelado, mormente porque ausente qualquer tipo de armamento capaz de 

deflagrar os projéteis encontrados em seu poder. 

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso especial para, reconhecida 

a incidência do princípio da insignificância, absolver a recorrente pela atipicidade 

material da conduta. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0088883-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.735.871 / AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016775320188040000  02443793220158040001  16775320188040000  
2443793220158040001

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator
Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSELY TAYNA DA SILVA FRIZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema Nacional 
de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Ressalvou entendimento pessoal o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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